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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2017. 

 

 

CONTRATO Nº 006/2017 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO AMAPÁ E A DINASTIA 

VIAGENS E TURISMO - EPP, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS 

AÉREAS,TERRESTRES E FLUVIAIS. 

 

 

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

AMAPÁ-COREN-AP, com sede na Avenida Procópio Rola, nº 944, Central, CEP: 68.900-081, 

Macapá-AP, CNPJ nº. 00.593.411/0001-38, representado, neste ato, por sua Presidente Dr. 

ANTÔNIO MARCOS FREIRE GOMES, brasileiro, enfermeiro, portador da carteira 

COREN/PA nº. 56302, inscrito no CPF sob o nº. 411.580.402-53, doravante denominada 

CONTRATANTE e a empresa DINASTIA VIAGENS E TURISMO - EPP, com Sede na 
travessa Dom Romualdo Seixas, 921, Belém-PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 15.741.481/0001-

63, representada neste ato pelo Diretor da empresa Sr. Leandro Rossy de Carvalho, brasileiro, 

comerciante, e Representante Legal, portador da Carteira de Identidade nº. 3555892 SSP/PA e 

inscrito no CPF nº. 661.593.772-72 resolvem celebrar o presente contrato, em consonância com o 

edital do pregão presencial nº 001/2017, promovido pelo Conselho Regional de Enfermagem do 

Pará, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL O presente Contrato será regida pela 

Lei 8.666/93 e pelo Decreto 7.892/13, bem como com as condições e cláusulas a seguir descritas: 

  
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO DO CONTRATO  

 

O presente contrato tem por objeto Contratação de serviços de Agenciamento de Viagens, 

compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas, 

terrestres, aquaviárias e traslado, por agência de viagens para o Conselho Regional de 

Enfermagem do Amapá, por meio de registro de preços, conforme especificações e condições 

constantes no Anexo I – Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

 

3.1 – A Contratante pagará à Contratada pela prestação dos serviços, o valor global estimado de 
R$ 249.655,00 (duzentos e quarenta e nove mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais).  

3.2 - O preço registrado já inclui todas as despesas necessárias, sem quaisquer ônus para o 

COREN/AP no que se refere a frete, tributos e outros. 

 

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO  

4.1 - O pagamento será efetuado mensalmente até 10 (dez) dias úteis após o atesto da Nota 

Fiscal/Fatura.  
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4.2 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada da comprovação de recolhimento dos encargos 

sociais e dos demonstrativos, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência.  

4.3 - A contratada deverá emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do 

Serviço de Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa 

de embarque. 

 4.4 - O pagamento somente poderá ser efetuado se a Contratada estiver em situação fiscal regular. 

4.5 - Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal, ou dos documentos exigidos como 
condição para pagamento, pela CONTRATADA, importará na prorrogação do prazo de 

vencimento da obrigação da CONTRATANTE.  

4.6 - Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 

documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 

fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Coordenação Financeira, 

ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes controvertidas com as 

devidas justificativas (nestes casos a C O N T R A T A N T E terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

a partir do recebimento, para efetuar análise e o pagamento). 

4.7 - O COREN/AP poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela Contratada.  

4.8 - A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos 
seguintes casos: prestação dos serviços que não estejam de acordo com as especificações 

constantes do edital da licitação ou que apresentem qualquer vício, glosando-se o correspondente 

valor; existência de débitos para com terceiros relacionados com o objeto contratado e que possam 

causar prejuízos ao CONTRATANTE ou descumprimento de qualquer obrigação legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1 - acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 

designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93;  

5.2 - rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de 
Referência;  

5.3 - proceder ao pagamento pela prestação dos serviços na forma e no prazo pactuado;  

5.4 - comunicar à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e 

locais;  

5.5 - proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 

contratados;  

5.6 - notificar, por escrito, a contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

5.7 - notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, 

garantindo o contraditório e a ampla defesa;  

5.8 - quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão 
do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas; 

5.9 - realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de preços 

das passagens feitas pela contratada, comparando-os com os praticados no mercado;  

5.10 - solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em 

seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), situação 

em que a contratada deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida de 

simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura 

mensal apresentada pela contratada;  
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5.11 - quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão 

do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas;  

5.12 - os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados 

na próxima fatura emitida pela contratada;  

5.13 - quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da 

totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser deduzido da garantia 

apresentada na contratação; 

 5.14 - definir a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica. 
 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1 - executar fielmente o contrato de acordo com as cláusulas avençadas;  

6.2 - reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de 

Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;  

6.3 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do (órgão ou 

entidade), cujas obrigações deverá atender prontamente;  

6.4 - manter preposto para representá-la quando da execução do contrato;  

6.5 - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do órgão ou entidade;  

6.6 - arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os 

tributos resultantes do cumprimento do contrato; 

6.7 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto para tratar com o órgão ou entidade, sobre assuntos relacionados à 

execução do contrato;  

6.8 - reservar, emitir, marcar e cancelar bilhete de passagens aéreas, com fornecimento do referido 

bilhete ao interessado por meio de posto de atendimento ou bilhete eletrônico, quando fora da 

Sede do órgão ou entidade;  

6.9 - efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa 
própria, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles 

decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da 

viagem;  

6.10 - entregar/enviar bilhete de passagem fora do horário de expediente, em local indicado pelo 

contratante;  

6.11 - solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, 

tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil; 

6.12 - reembolsar à Contratante o valor correspondente ao preço da passagem aérea, subtraído do 

valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a 

matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo de até 60 

(sessenta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual;  
6.13 - fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos 

não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo 

abatimento; 

6.14 - reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do 

contrato, não respondendo o órgão solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de 

inteira responsabilidade da contratada;  

6.15 - manter atualizada a relação das companhias filiadas e com as quais mantenha convênio, 

informando periodicamente ao órgão ou entidade as inclusões e/ou exclusões; 
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 6.16 - empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados no trato de tarifas e emissão 

de passagens aéreas nacional e internacionais;  

6.17 - arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, 

transporte, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a 

seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o contratante isento de qualquer 

vínculo empregatício com os mesmos;  

6.18 - responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais 

para o exercício das atividades;  

6.19 - comunicar de imediato ao órgão toda e qualquer irregularidade observada em virtude da 

prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários; 

6.20 - fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo contratante, declaração expedida por 

companhias aéreas legalmente estabelecidas no país, de que é autorizada a comercializar 

passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com as suas 

obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas; 

6.21 - aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

 6.22 - abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 
informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do 

contratante;  

6.23 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 6.24 - não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa 

anuência do contratante; 

 6.25 - emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do serviço de agenciamento 

de viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES:  
7.1 - Integram o presente contrato o edital e anexos do certame licitatório do Pregão Eletrônico 

SRP nº 1/2017, promovido pelo Conselho Federal de Enfermagem do Para, a proposta de preços 

da licitante vencedora daquele certame. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO:  

8. 1 - A CONTRATANTE exercerá fiscalização sobre a execução do contrato, ficando a 

CONTRATADA obrigada a facilitar o exercício deste direito;  

8. 2 - A presença da fiscalização não atenua a responsabilidade da CONTRATADA;  

8.3 – A realização do serviço será acompanhada e fiscalizada por funcionário designado pela 

Diretoria do Coren/AP, com autoridade para exercer, como representante da Administração, toda e 

qualquer ação destinada a orientar, acompanhar e fiscalizar a execução, de acordo com o art. 67 da 
Lei 8666/93.  

8.4 – O Gestor do Contrato registrará em relatórios todas as ocorrências e deficiências porventura 

existentes na prestação dos serviços contratados e encaminhará cópia à CONTRATADA para a 

imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES  
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9.1 - Este contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

iniciando a vigência em 10/08/2017 e finalizando em 09/08/2018, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei nº 8666/93.  

9.2 – O Contratado estará obrigado a aceitar o acréscimo e/ou supressão do valor estimado a ser 

contratado, em até 25% (vinte e cinco por cento), de que trata o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

9.3 - O valor global estimado para os serviços a serem contratados, considerando a vigência do 

contrato correspondente a 12 (doze) meses, não sofrerão reajuste, salvo alteração prevista no item 

9.4. 
9.4 - Será admitido o reequilíbrio econômico financeiro do valor a ser contratado, por acordo das 

partes, nas situações previstas no artigo 65, da Lei 8.666/93.  

9.4.1 - Nesse caso, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 

componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será 

analisada para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos orçamentários e financeiros para atender às despesas decorrentes deste contrato serão 

utilizados das rubricas orçamentárias 6.2.2.1.1.33.90.33.009 – Passagens aéreas COREN-AP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES  
11.1 - Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na 

execução, à contratada poderão ser aplicadas as seguintes sanções, sem prejuízo de outras 

previstas na legislação vigente, garantida a prévia defesa:  

11.1.1 - Advertência formal;  

11.1.2 - Multa de acordo com os seguintes percentuais, condições e demais cominações legais:  

a) De 0,3% por dia de atraso, sobre o valor total do contrato, nos casos de atraso injustificado na 

assinatura do mesmo ou em razão de atraso injustificado na prestação do serviço licitado; 

 

a.1) As penalidades previstas serão aplicadas no caso de atraso máximo de 30 (trinta) dias, a partir 

do qual será considerado como inexecução total, podendo ensejar a revogação do Contrato/Ata, 
independente da aplicação das demais penalidades; 

 

b) De 0,1% sobre o valor total do contrato, a cada reincidência do motivo determinante da 

aplicação da penalidade de advertência;  

c) De 5% sobre o valor total do contrato, nos casos de interrupção ou suspensão injustificada dos 

serviços; descumprimento, total ou parcial, de qualquer dos encargos previstos, assim como outras 

hipóteses de inexecução parcial;  

d) De 10% sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total do Contrato, cumulada 

com a pena de declaração de inidoneidade e suspensão temporária do direito de participar de 

licitação e contratar com a Administração Pública Federal, pelo prazo de até cinco anos, nos 

termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
e) As multas cominadas antes do pagamento devido ao contratado serão compensadas e aquelas 

cominadas após o pagamento serão pagas em 5 (cinco) dias após a notificação, através de boleto 

bancário a ser enviado ao contratado, sob pena de inscrição em dívida ativa. 

f) O prazo para pagamento das multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 

empresa apenada.  

g) O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado a Contratada. 
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h) Se o valor devido pelo COREN/AP à Contratada for insuficiente para quitar o valor da multa 

aplicada, fica o Contratante obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial. 

 i) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 

Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa, devendo ser cobrado por via 

judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESILIÇÃO, ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 
 

12.1 - O presente contrato poderá ser rescindido pela superveniência de fatos ou edições de 

normas legais ou regulamentares, de ordem superior, que o torne materialmente inexeqüível. 

Poderá também ser alterado, mediante termo aditivo, desde que haja concordância das partes.  

12.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as conseqüências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento, sendo observadas, ainda, e no que couber, as 

disposições contidas na Lei nº 8666/93. 

12.3 - A rescisão do contrato provocada pela contratada implicará, de pleno direito à cobrança 

pelo contratante de multa de 10% (dez por cento) do valor global deste contrato.  

12.4 - A contratante poderá, ainda, considerar rescindido o contrato, de pleno direito, 

independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que, por 
isso, seja obrigado a pagamento de indenização, multa ou ônus de qualquer natureza, se a 

contratada: 

 

12.4.1 - ceder o contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e expressa autorização da contratante; 

12.4.2 - deixar de efetuar a entrega dos produtos objeto deste contrato por prazo superior a 10 

(dez) dias úteis, contados da ordem de fornecimento expedida pela contratante.  

12.4.3 - demonstrar incapacidade técnica ou inidoneidade;  

12.4.4 – incidir em recuperação judicial ou extrajudicial;  

12.4.5 - tiver decretada sua falência, dissolver-se ou extinguir-se;  

12.4.6 - infringir qualquer outra disposição do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO  

A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial da União, será providenciada pela 

Contratante, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura para ocorrer no prazo de 

vinte dias daquela data, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

As partes elegem o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Macapá/AP para dirimir 

quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não possam ser 

dirimidas pela mediação administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.  
E, por estarem assim justas e acertadas, foi celebrado o presente Contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, perante duas 

testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes assinado. 

 

Macapá/AP, 08 de agosto de 2017. 
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